
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. SEGUNDA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI 28/21, 
protocolo 6083, encaminhado pelo EXECUTIVO MUNICIPAL, que revoga o § 5° 
do art. 424 da Lei nº 9.924, de 21 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a 
Lei de Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo no Município de Santo André. 
As Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS apresentaram o Parecer nº 58/21 
opinando pela sua APROVAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 6.899/21                                                    quorum: 2/3 
PRAZO DE URGÊNCIA RETIRADO - SOBRESTA EM 08.02 
 

2. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI 26/21, 
protocolo 5828, encaminhado pelo EXECUTIVO MUNICIPAL, que dispõe sobre 
o Plano Plurianual do Município de Santo André para o período de 2022 a 
2025. PENDENTE de parecer das Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS. 
Apresentadas MENSAGENS ADITIVAS, protocolos 7717 e 8452. 
 
PROCESSO N.º 6.655/21                                            quorum: M.A. 
PRAZO CONFORME INCISO I DO ARTIGO 129 DA L.O.M. 
 

3. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI 33/21, 
protocolo 6806, encaminhado pelo EXECUTIVO MUNICIPAL, que dispõe sobre 
o Orçamento Geral do Município de Santo André para o exercício de 2022. 
PENDENTE de parecer da Comissão de FINANÇAS. Apresentadas EMENDAS, 
protocolos 7982, 7983, 7984, 7985, 7986 e 8171. 
 
PROCESSO N.º 7.589/21                                            quorum: M.A. 
PRAZO CONFORME INCISO III DO ARTIGO 129 DA L.O.M. 
 

4. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 103/21, 
protocolo 3691, de autoria do Vereador RICARDO ALVAREZ, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de afixação de placa informativa sobre a discagem direta e 
gratuita do número do canal Direitos Humanos “Disque 100” em 
estabelecimentos públicos e privados e locais de grande circulação de 
pessoas do munícipio de Santo André. PENDENTE de parecer das Comissões 
de JUSTIÇA, de FINANÇAS e de CIDADANIA. 
   
PROCESSO N.º 3.472/21                                   quorum: m.s. 
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5. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 138/21, 
protocolo 5012, de autoria do Vereador RICARDO ALVAREZ, visando a 
proibição do uso de tecnologia de incineração no processo de destinação 
final dos serviços públicos especializados de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos. PENDENTE de parecer das Comissões de JUSTIÇA e de 
FINANÇAS.  
 
PROCESSO N.º 5.881/21                                   quorum: M.A. 
 

6. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE RESOLUÇÃO 
05/21, protocolo 3964, de autoria do Vereador RICARDO ALVAREZ, visando 
alterar o Regimento Interno da Câmara Municipal de Santo André a fim de 
garantir a nomeação como membro da Comissão Parlamentar de Inquérito, 
do primeiro signatário do requerimento que a propõe. PENDENTE de parecer 
da Comissão de JUSTIÇA. 
 
PROCESSO N.º 3.734/21                                         quorum: M.A. 
(interstício de 48h conforme § 2º do artigo 211 do Regimento Interno)  
 

7. Discussão ADIADA e votação do VETO TOTAL ao Autógrafo nº 74/21, 
protocolo 7644, referente ao PROJETO DE LEI CM 49/21, de autoria do Vereador 
RICARDO ALVAREZ, que dispõe sobre as diretrizes da Política Municipal de 
Combate Emergencial à Fome (PMCEF) com geração de renda, através da 
agricultura urbana agroecológica, no Município de Santo André. A Comissão 
de JUSTIÇA apresentou o Parecer nº 134/21 opinando pela sua REJEIÇÃO. 
  
PROCESSO N.º 1.549/21      quorum: M.A. para rejeição 
SOBRESTA EM 30.11 
 

8. Discussão ADIADA e votação do VETO TOTAL ao Autógrafo nº 76/21, 
protocolo 7645, referente ao PROJETO DE LEI CM 102/21, de autoria dos 
Vereadores MÁRCIO COLOMBO e DRA. ANA VETERINÁRIA, que dispõe sobre 
o desconto do IPTU dos imóveis cujos contribuintes adotarem cães e gatos 
castrados e vacinados do Centro de Controle de Zoonoses e ONG’s 
cadastradas no Município de Santo André. A Comissão de JUSTIÇA 
apresentou o Parecer nº 135/21 opinando pela sua REJEIÇÃO. 
  
PROCESSO N.º 3.436/21      quorum: M.A. para rejeição 
SOBRESTA EM 30.11 
 

9. PRIMEIRA discussão e votação do PROJETO DE LEI CM 170/21, protocolo 
6544, de autoria dos Vereadores RENATINHO DO CONSELHO e SILVANA 
MEDEIROS, que obriga os condomínios residenciais e comerciais no 
município de Santo André a comunicarem os órgãos de segurança pública, 
quando houver em seu interior, a ocorrência ou indícios de episódios de 
violência doméstica e familiar contra mulheres, crianças, adolescentes ou 
idosos. PENDENTE de parecer das Comissões de JUSTIÇA, de FINANÇAS, de 
SEGURANÇA PÚBLICA e de DESENVOLVIMENTO URBANO.  
 
PROCESSO N.º 7.341/21                                   quorum: m.s. 
 



10. PRIMEIRA discussão e votação do PROJETO DE LEI CM 171/21, protocolo 
6545, de autoria da Vereadora SILVANA MEDEIROS, que institui o Selo 
Empresa Amiga da Mulher às empresas que cumprirem metas de valorização 
a plena vivência da mulher no ambiente de trabalho, e dá outras 
providências. PENDENTE de parecer das Comissões de JUSTIÇA e de 
FINANÇAS.  
 
PROCESSO N.º 7.342/21                                   quorum: m.s. 
 

11. PRIMEIRA discussão e votação do PROJETO DE LEI CM 172/21, protocolo 
6573, de autoria do Vereador CARLOS FERREIRA, que dispõe sobre a 
comemoração ao “Dia das Artes Marciais”, e dá outras providências. As 
Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS apresentaram o Parecer nº 70/21 
opinando pela sua APROVAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 7.370/21                                   quorum: m.s. 
 
12. Discussão e votação do PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 07/21, 
protocolo 6618, de autoria do Vereador RICARDO ALVAREZ, que concede o 
título de cidadão andreense ao Sr. Servílio de Oliveira. PENDENTE de parecer 
das Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS. 
 
PROCESSO N.º 7.414/21                                     quorum: 2/3 

 
 

 

 

  


